
Clipping do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, 22 e 23 de Maio de 2016 

 

 

 

 

 

 

 



 

Após suspensão do TCE-PI - 23/05/2016 às 15h53 

Desembargadores autorizaram Idepi 
a fazer pagamentos de construtoras 
Ao menos duas construtoras com obrassob investigação do Tribunal de Contas do 

Estado conseguiram decisões judiciais favoráveis junto ao Tribunal de Justiça Piauí para 

receberem pagamentos milionários referentes a supostos serviços prestados para o 

Instituto de Desenvolvimento do Piauí (IDEPI). 

Foram as construtoras Caxé e a Construtorres. 

No caso da primeira, a decisão partiu do desembargador Edvaldo Moura. Já em relação 

à segunda, a decisão foi do magistrado José James Gomes Pereira. 

O TCE havia mandado suspender ospagamentos, diante das inúmeras irregularidades 

detectadas, mas depois voltou atrás. 

O negro ano de 2014 ainda é uma mancha para o IDEPI, quando houve um aumento 

significativo de gastos com a construção e reforma de estradas vicinais. 

Há muitas suspeitas ainda. 

Blogueiro: Rômulo Rocha 

 

http://180graus.com/bastidores/caso-idepi-desembargadores-autorizaram-pagamentos-a-

construtoras 
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23/05/2016 - 10h02 

aumentar fonte diminuir fonte 

Após irregularidades 

Tribunal de Contas aplica multa ao 

prefeito Júnior Nunes 
Entre as irregularidades encontradas está a ausência de peças 

componentes da prestação de contas mensal, ausência e/ou 

irregularidades de processos licitatórios e contratação de assessoria 

jurídica. 
BÁRBARA RODRIGUES, DO GP1 

Atualizada em 23/05/2016 - 10h02 

O Tribunal de Contas do Estado do Piauí (TCE-PI) aplicou multa ao prefeito de Nazaré do 

Piauí, José Nunes de Oliveira Júnior, conhecido como Júnior Nunes, por irregularidades na 

prestação de contas de gestão do exercício financeiro de 2013 que foi aprovada com 

ressalvas. 

 

Entre as irregularidades encontradas está a ausência de peças componentes da prestação 

de contas mensal, ausência e/ou irregularidades de processos licitatórios, contratação de 

assessoria jurídica, no valor de R$ 167.542,00, sem respaldo legal e com violação aos 

preceitos da Lei nº 8.666/93 e existência de débitos junto à Eletrobras no valor de R$ 

30.937,00 e junto à Agespisa no valor de R$ 27.163,47. 

 

Os conselheiros afirmaram que a presença de falhas não ensejam a reprovação das 

contas, por isso determinaram a aplicação de multa no valor correspondente a 2.000 UFR-

PI, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas (FMTC), no prazo de 

30 dias, após o trânsito em julgado da decisão. 

 

Participaram do julgamento os conselheiros Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal 

Alvarenga, Abelardo Pio Vilanova e Silva e Alisson Felipe de Araújo, além do 

representante do Ministério Público de Contas, o procurador Plínio Valente Ramos Neto. A 

decisão é do dia 20 de abril. 

 

http://www.gp1.com.br/noticias/tribunal-de-contas-aplica-multa-ao-prefeito-junior-nunes-

395067.html 
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Inadimplentes geram prejuízo de 

mais de R$ 300 milhões na 

Eletrobras-PI 
Prefeituras de municípios do interior estão entre as maiores devedoras. 

Empresa está com ação de renegociação aberta desde o mês passado. 
 

O prejuízo causado por consumidores inadimplentes junto à 
Eletrobras Distribuição Piauí ultrapassa a marca dos R$ 300 
milhões. De acordo com a empresa, grande parte dos débitos é 
oriunda da esfera pública, principalmente de prefeituras do interior 
do estado. Atualmente, cerca de 10% dos municípios piauienses 
estão inadimplentes com a distribuidora de energia. 
Segundo Rafaela Moreira, diretora comercial da Eletrobras, esse 
percentual era ainda maior, mas foi reduzido com cobranças 
administrativas. Os municípios que continuam em situação de 
inadimplência estão sendo denunciados ao Tribunal de Contas do 
Estado (TCE) para que sejam tomadas as medidas cabíveis.  
Além das prefeituras, milhares de consumidores comuns também 
estão em débito com a empresa e, por isso, desde o mês 
passado foi lançado um plano de recuperação de receitas, onde 
são oferecidas aos consumidores condições de renegociação das 
dívidas. Várias equipes iniciaram a mobilização nas cidades de 
Teresina e Parnaíba, inclusive fazendo cortes de fornecimento. A 
ação já foi expandida para todo o estado. 
"Nesse período nós já negociamos, nos 15 primeiros dias, cerca 
de R$ 9 milhões, algo que para a gente é um número bastante 
satisfatório para o início da campanha. Estamos dispondo de 
atendimento presencial e só aqui na capital temos quatro 
agências e atendimento móvel na Zona Norte. Ainda temos 
atendimento pelo call center 0800 086 0800", falou Rafaela 
Moreira. 
Nas agências presenciais qualquer valor de débito é negociado 
com a empresa, já através do call center o limite a ser negociado 
é de até R$ 6 mil. Os postos de atendimento presencial ficam na 



agência sede da Eletrobras na rua Rui Barbosa no Centro, na 
agência do bairro Dirceu, no Parque Piauí e no Espaço Cidadania 
no Shopping Rio Poty. 

 

http://g1.globo.com/pi/piaui/noticia/2016/05/inadimplentes-geram-prejuizo-de-mais-de-r-

300-milhoes-eletrobras-pi.html 
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